[image: image1.png]



PREFEITURA MUNICIPAL DE GARÇA

Estado de São Paulo


Ofício n.º 709/2014

Garça, 1º de setembro de 2014.

Ref.: Encaminha Projeto de Lei n.º 050/2014
Senhor Presidente,

Encaminhamos para apreciação e deliberação dessa Casa, o incluso Projeto de Lei nº 050/2014, através do qual estamos alterando os artigos 4° e 7º da Lei Municipal nº 4.388, de 02 de dezembro de 2009, que dispõe sobre o parcelamento do solo no âmbito do Município de Garça.

A alteração trazida no artigo 4° visa, tão somente, atualizar os dispositivos legais nele inseridos, fazendo constar a Lei Federal nº 12.651/12 (Código Florestal Brasileiro).
No que se refere às alterações trazidas no artigo 7°, a proposta visa aperfeiçoar o procedimento de aprovação de projetos de parcelamento do solo em áreas inseridas em zona de expansão urbana, exigindo-se dos interessados os estudos técnicos adequados para correta aprovação, de modo a evitar possíveis prejuízos ambientais e urbanísticos, ocasionando, conseqüentemente, a padronização de todos os procedimentos.

Solicitamos especial atenção dos nobres Vereadores para aprovação do Projeto de Lei ora apresentado e, aproveitando-nos da oportunidade, renovamos a Vossa Excelência e dignos Vereadores dessa Casa, nossos protestos de elevado apreço.

Atenciosamente.

JOSÉ ALCIDES FANECO

Prefeito Municipal

Exmo. Sr.

FRANCISCO NICOLA CEREBINO CHRISTÓFORO JÚNIOR

Câmara Municipal de Garça

NESTA
PROJETO DE LEI Nº CM 070/2014
ALTERA A LEI Nº 4.388/2009, QUE DISPÕE SOBRE O PARCELAMENTO DO SOLO NO MUNICÍPIO DE GARÇA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS
A Câmara Municipal aprova a seguinte lei:

Art. 1º O artigo 4º da Lei Municipal nº 4.388, de 02 de dezembro de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 4º. Para fins do parcelamento do solo urbano, esta Lei se complementa pelas demais leis federais e estaduais que regulamentam o assunto, em particular pela Lei Federal nº 6.766 de 19 de dezembro de 1979, pela Lei Federal nº 12.651/12 (Código Florestal Brasileiro) e demais legislações pertinentes.”
Art. 2º O artigo 7º da Lei Municipal nº 4.388, de 02 de dezembro de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 7º. Nenhuma modalidade de parcelamento do solo será permitida em:

I. Terrenos alagadiços sujeitos a inundações, antes de executadas as obras e serviços que assegurem o saneamento e o escoamento adequado das águas;

II. Terrenos que tenham sido aterrados com material nocivo a saúde pública sem que sejam previamente saneados;

III. Terrenos com declividade igual ou superior a 30% (trinta por cento), salvo se atendidas as exigências específicas formuladas por esta Lei e por órgão competente da Prefeitura do Município;

IV. Terrenos onde as condições geológicas não aconselhem a edificação;

V. Em áreas de preservação ecológica, conforme diretrizes e determinações de lei de política municipal do meio ambiente, ou naquelas onde a poluição impeça condições sanitárias suportáveis, até a sua correção.

§ 1º Quando for possível a correção de algumas situações previstas neste artigo, em áreas inseridas em zona de expansão urbana, o Município exigirá do interessado um Laudo Técnico, às custas do interessado, elaborado e assinado por profissional habilitado, contendo: 
I. Informações Gerais do Empreendimento.

a- Identificação do empreendimento;
b- Identificação e qualificação do empreendedor;
c- Identificação do profissional responsável.
II. Caracterização do empreendimento.

a- Localização e dimensões do empreendimento apresentando o quadro de áreas – construída, parcelada, área verde, área institucional, etc.;
b- Certidão de Registro Imobiliário (atualizada);
c- Compatibilização do projeto com o Plano Diretor de Garça;
d- Justificativa do empreendimento quanto a sua importância no contexto urbano e ambiental;
e- Projeto de implantação em escala adequada;
f- Taxa de impermeabilização e as soluções de permeabilidade;
g- Levantamento planialtimétrico e cadastral - georeferenciado da área;
h- Demarcação de áreas alagadiças, sujeitas a inundações;

i- Cadastramento do(s) sistema(s) de drenagem existente(s) e respectivo cálculo das vazões;
j-  Demarcação de áreas onde as condições geológicas não aconselham a edificação, acompanhado de laudo de profissional responsável;
k- Mapeamento das redes de água pluvial, abastecimento de água, esgoto, luz e telefonia na área de abrangência;
l- Indicação de acessos, geração de viagens e distribuição no sistema viário;
m- Histórico da situação do local;
n- Descrição da ação pretendida e alternativas consideradas para prevenir e corrigir os impactos na área;
o- Compatibilização das obras do empreendimento com as ações e programas do poder público para a mesma área;
p- Compatibilização com a legislação vigente;
q- Comparação dos impactos na hipótese da não execução do empreendimento.
III. Delimitação da área de vizinhança.
IV. Caracterização das áreas vizinhas, quando da apresentação do Laudo Técnico, e das possíveis alterações com a realização do empreendimento, considerando:

a- Mapas e plantas indicando as áreas vizinhas;
b- Mapeamento da infraestrutura existente;
c- Indicação das zonas de uso constantes da legislação urbana para as áreas vizinhas;
d- Avaliação da alteração do valor imobiliário no entorno do empreendimento;
e- Indicação de elementos naturais significativos inseridos nas áreas vizinhas – nascentes, cursos hídricos, APPs, etc.;
f- Indicação das tendências de evolução dos espaços urbano e rural definidos pelas áreas vizinhas;
g- Indicação do sistema viário e de transportes na vizinhança, existente e em projeto;
h- Indicação do sistema de drenagem natural ou construído para as áreas vizinhas, bem como das tendências de evolução desse sistema;
i- Interpretação da paisagem local – morfologia, topografia, panorâmica, acidentes naturais, etc.;
j- Demarcação de melhoramentos públicos, aprovados por lei, previstos na vizinhança;
k- Indicação dos bens, edificados e naturais, tombados por lei, presentes nas áreas de vizinhança;
l- As características socioeconômicas e as atividades econômicas exercidas pela comunidade na região.

V. Avaliação dos impactos do projeto do empreendimento, considerando:

a- Integração do empreendimento à malha viária existente;
b- Demanda por transporte público e identificação do sistema de transporte público existente;
c- Laudo Técnico demonstrando a compatibilidade do sistema de drenagem existente na vizinhança imediata e da área de influência do empreendimento, com o aumento do volume e da velocidade de escoamento de águas pluviais gerado pela impermeabilização da área de intervenção;
d- Certidões de viabilidade de abastecimento de água, de coleta de esgoto e fornecimento de energia, declaradas pelas respectivas concessionárias;
e- Indicação das transformações urbanísticas induzidas na vizinhança pelo empreendimento – alterações no uso do solo, adensamento, geração de postos de serviços, atividades econômicas, valorização imobiliária, etc.;
f- 
Equipamentos públicos;
g- A qualidade de vida dos moradores atual e futura;
h- A qualidade urbanista e ambiental e suas alterações;
i- As condições de deslocamento, acessibilidade, demanda por sistema viário;
j- A necessidade de ampliação das redes de água e esgoto na região;
k- Geração de ruídos, partículas aéreas ou emissão de odores;
l- A sobrecarga da infraestrutura urbana – equipamentos comunitários.
VI.  Definição de um programa de aplicação das medidas preventivas, compensatórias, corretivas e mitigadoras, em parceria ou não entre o interessado e o Poder Público.

§ 2º A aceitação dos instrumentos técnicos é condicionada à prévia aprovação do projeto de parcelamento do solo pelo Poder Público Municipal.”
Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Garça, 1º de setembro de 2014.

JOSÉ ALCIDES FANECO

Prefeito Municipal
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